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ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 6.308 

Tenho 3 honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelên­
cia, o anexo Projeto de Lei que altera o dispositivo da Lei n0 12.608, de 17 de 
iunho.de 1996, que dispõe sobre as diretnzes para a elaboração da Lei Orça­
mentária para 1997. 

A propositura ora em apreço objetiva atender ao desenvolvimento do 
programa de capacitação de recursos humanos do Projeto Nordeste que tém 
como meta treinar 30.000 pessoas até junho de 1998. 

A alteração proposta tem a sua justificativa fundada na atual impossibi­
lidade legal da realização deste Programa. 

Ciente de que esta Proposição haverá de merecer todo apoio dos mem­
bros dessa Casa Legislativa, renovo, na oportunidade, protestos de elevada 
consideração. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
16 ^ de junhode 1997. 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTi 

ft 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luis Alberto Vidal Pontes 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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ESTADODOCEARA 

PROJETO 

Altera o Dispositivo da Lei n0 12.608, De 17 
de Julho de 1996, que dispõe sobre as Diretri­
zes para elaboração da Lei Orçamentária para 
o exercício de 1997, e dá outras providências. 

Art r-Oart. 10, inciso V, da Lei n0 12.608, de 17 dejunho de 1996, 
acrescido do Parágrafo Único, passa a vigorar com a seguinte redação : 

"ArL 10 

V - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da ad­
ministração pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica custea­
dos com recursos provenientes de convénios, acordos, ajustes ou instrumentos 
congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais. 

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto no inciso V , deste artigo, 
as despesas referentes ao pagamento de hora aula a docentes, bem como de 
bolsas para deslocamento a participantes de eventos de capacitação de recursos 
humanos. 

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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^ ^ ART. 86. A competência prevista nos Artigos 49, 54 e 59 da Lei n*l 1.388 de 21.12.87, a 
partir da vigência desta Lei, passará a ser exclusiva do Gerente do Departamento de Fiscalização no 
Trânsito de Mercadorias - DEFIT, da Secretaria da Fazenda. 

ART. 87. O disposto no Artigo 54 se aplica, também, aos processos pendentes, cujas 
decisões de Primeira Instância sejam proferidas após a vigência desta Lei. 

ART. 88. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza aos 17 de julho de 
1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 

LEI N 0 12.608, DE 17 DE JULHO DE 1996 (D.O. 31.07.96) 

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da Lei 
Orçamentária para o exercício de 1997 e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembéia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

ART. I o . Em cumprimento ao disposto no Art. 203, inciso II, § 2o, da Constituição 
Estadual, esta Lei fixa as Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária do Estado para o exercício 
financeiro de 1997, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da Administração Pública Estadual; 
II - a organização e estrutura dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de 

investimento das empresas controladas pelo Estado; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração do orçamento anual do Estado e suas 

alterações; 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento; 
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
VII - as disposições relativas à dívida pública; 
VIII - outras disposições. 

CAPITULO I 
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DOS OBJETIVOS E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUA^ tXP% 

ART. 2o. Constituem objetivos básicos da administração pública estadual, a serem 
contemplados na sua programação orçamentária: 

s 0$ 
íT» 

I 

II 

III 

IV 

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE, mediante redução dos níveis de poluição 
urbana e rural e contenção dos processos de degradação dos solos, de 
desertificação e exaustão das fontes superficiais e subterrâneas de recursos 
hídricos; 

REORDENAMENTO DO ESPAÇO, mediante ações integradas de 
saneamento, de desenvolvimento urbano e de reorganização da economia 
rural; 

CAPACITAÇÃO DA POPULAÇÃO, com programas de combate ao 
analfabetismo de crianças e adolescentes, de qualificação profissional, de 
integração das ações de saúde com educação, saneamento básico, nutrição e 
cultura e de melhoria das condições de segurança pública e de aplicação de 
justiça; 
CRESCIMENTO DA ECONOMIA, GERAÇÃO DE EMPREGO E 
REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES, pela indução à industrialização e ao 
crescimento dos segmentos de prestação de serviços, inclusive estímulo às 
atividades turísticas; 

^Gl tó 
^ 

V - DESENVOLVIMENTO DA CULTURA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO, com apoio às mudanças culturais, ao avanço científico, 
tecnológico e de inovações e estímulo à integração entre a universidade, a 
empresa, a sociedade e a núcleos de excelência. 

VI - MELHORIA DA GESTÃO PÚBLICA, com: 
a) manutenção da capacidade de investimento, por meio da melhoria da 

arrecadação e redução dos custos operacionais com racionalização dos 
gastos; 

b) aperfeiçoamento do processo de participação, por meio do estímulo à 
parceria com a sociedade, com setores produtivos e com os governos 
federal e municipais; 

c) otimização, por meio de uma reforma do Estado, da prestação de serviços 
de qualidade aos cearenses. 

ART. 3o. As metas globais para o exercício financeiro de 1997 serão aquelas detalhadas nos 
Anexos IV, V e VI da Lei do Plano Plurianual para o período 1996-1999, de n2 12.498, de 30 de 
outubro de 1995, observado o disposto em seu Art. 4o, Parágrafo Único. 

CAPITULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
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ART.^ALei Orçamentária paraoexer^ 
Fiseâ  da Seguridade Soeialede Invest 
eonfbrme as prioridades estabelecidas na Lei do Plano Plurianual paraoperiodo 19̂ ^ 
12^^enes taLei 

ART.^Os Orçamentos Piscai,da Seguridade Soeialede Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado discriminarão as despesas segundo as classe 
meta global, projeto/atividade, natureza de despesaefonte de recursos, no menor nivel,indicando p ^ 
cada uma: 

I -oorçamentoaque pertence (Piscai, da Seguridade Socialede Investimento das 
Empresas); 

II -ogrupo de despesaaque se refere, observadaaseguinte classificação: 
a) pessoaleencargos sociais, compreendendo as despesas com pessoal civil, 

pessoal militar, obrigações patronais, remuneração de serviços pessoais, 
inativos, pensionistas, salário-família,outrastransferênciasapessoase 
PASEP; 

b) outras despesas de custeio, compreendendo as despesas com material de 
consumoeoutrosserviçoseencargos; 

c) juroseencargos da divida, compreendendo as despesas com encargos da 
divida intemaeencargos da divida externa; 

d) outras despesas correntes, compreendendo as demais despesas correntes não 
previstas nas letras a),b)ec), do inciso 11, deste artigo; 

e) investimentos, compreendendo as despesas com obraseinstalações, 
equipamentosematerial permanente, investimentos em regime de execução 
especial, aquisição de imóveis, aquisição de outros bens de capital já em 
utilização, aquisição de bens para revenda, aquisição de titulos de crédito, 
aquisição de titulos de capital já integralizadoetransferências de capital; 

f) amortização da divida, compreendendo as despesas com amortização da 
divida intemaeamortização da divida externa; 

g) outras despesas de capital, compreendendo as demais despesas de capital não 
previstas nas letrase)ef), do inciso 11, deste Artigo. 

III -as fontes de recursos, distinguindo: 
a) recursos do tesouro, compreendendo os recursos ordinárioseoPPE; 
b) recursosdeoutras fontes, compreendendo as demais fontes não previstas na 

letraa), do inciso 111, deste artigo. 
ART.^.lntegrarãooProjeto de Lei Orçamentária Anual os seguintes relatórios: 
1 OEMONSTRAT1VOSCONSOL10AOOS: 

a) Evolução da ReceitaeOespesa do Tesouroede Outras Pontes, conforme 
estabelecido pelo Art. 22, da Lei^4.320,del7de março de 19Ó4, 
destacando as receitasedespesas da administração direta, das autarquias, das 
fundações, dos fundosedas demais entidades da administração indireta de 
que trataoArtigo 25,desta Lei,com os valores de todooperiodoapreços 
de agosto del996. 

b) Consolidação da Receita do TesouroeConsolidação da Receita de Outras 
Pontes; 

c) Consolidação do Orçamento por PodereÓrgãos; 
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d) Consolidação do Orçamento por Funções, Programas, Subprogramas e Pro­
jetos/Atividades; 

e) Consolidação do Orçamento por Meta Global e por Projeto/Atividade; 
f) Consolidação do Orçamento por Região; A> ^ 
g) Consolidação do Orçamento por Despesa; |S9 ^ vi 
h) Consolidação do Orçamento por Fonte de Recursos; ^ 
i) Demonstrativo Consolidado, por Órgão e Entidade e por Projeto, dos ^ , 

Recursos do Tesouro Alocados para Contrapartida, de convénios e \§SISU^ 
empréstimos internos e externos nos Orçamentos Fiscal, da Seguridade 
Social e de Investimento das Empresas pelo Estado; 

j) Demonstrativo Consolidado, por Região e por Projeto/Atividade, dos 
Recursos Destinados à Recuperação de Terra Áridas; 

1) Demonstrativo Consolidado, por Região dos Recursos Destinados a 
Investimentos, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no Art. 
210, da Constituição Estadual. 

m) Demonstrativo Consolidado, por Órgão e Entidade e por Projeto/Atividade, 
dos Recursos do Tesouro Destinados à Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, nos termos do Art. 212, da Constituição Federal e dos Arts. 216 e 
224, da Constituição Estadual, acompanhado de tabela explicativa do 
montante dos respectivos recursos; 

n) Demonstrativo Consolidado por Órgão e Entidade e por Projeto/Atividade, 
dos Recursos do Tesouro Destinados a Eliminar o Analfabetismo e 
Universalizar o Ensino Fundamental, de forma a caracterizar o cumprimento 
do disposto no Art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

o) Demonstrativo Consolidado, por Órgão e Entidade e por Projeto/Atividade, 
dos Recursos do Tesouro Destinados ao Fomento das Atividades de 
Pesquisa Científica e Tecnológica, nos termos do Art. 258, da Constituição 
Estadual e das Leis Estaduais N0s 11.752, de 12 de novembro de 1990 e 
12.077-A, de 01 de março de 1993, acompanhado de tabela explicativa do 
montante dos respectivos recursos; 

p) Demonstrativo, por Região, da Estimativa da Renúncia Fiscal; 
q) Demonstrativo dos Custos Unitários Médios dos Principais Itens de In­

vestimentos; 
r) Demonstrativo Consolidado, por Poder e por Órgão e Entidade, dos Re­

cursos do Tesouro Destinados aos Gastos com Pessoal e Encargos Sociais, 
com a indicação da representatividade percentual desses gastos em relação à 
receita corrente líquida, nos termos do Art. I o , da Lei Complementar N 0 82, 
de 27 de março de 1995, na forma do Art. 169, da Constituição Federal. 

II - DEMONSTRATIVOS POR ÓRGÀO E ENTIDADE 
a) Demonstrativo do Orçamento por Unidades Orçamentárias, Funções, Pro­

gramas, Subprogramas, Metas Globais, Projetos/Atividades e Regiões; 
b) Demonstrativo da Receita de Outras Fontes; 
c) Demonstrativo da Receita e Despesa, Segundo as Categorias Económicas; 
d) Demonstrativo por Esfera Orçamentária e por Fonte de Recursos. 
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§ 1°. O relatório de que trata a letra c), do inciso I , deste Artigo, especificará em colunas, 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no inciso II, do Art. 5o, desta Lei 
e as fontes de recursos, distinguindo os recursos do tesouro (ordinários + FPE) e os recursos de outras 
fontes (demais fontes de recursos). 

§ 2o. Os relatórios de que tratam as letras d), e), f), g), h), j) e 1), do inciso I , deste Artigpf^g 
especificarão em colunas, totalizando separadamente, as fontes de recursos, distinguindo os recijigr? ^<c 
do tesouro (ordinários + FPE) e os recursos de outras fontes (demais fontes de recursos); 

§ 3o. Os relatórios de que tratam as letras i), m), n), o) e r), do inciso I , deste Artigo, 
considerarão somente os recursos do Tesouro (ordinários + FPE); / 

§ 4o. O relatório de que trata a letra a), do inciso II, deste Artigo, especificará em colunà^LAn^ 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no inciso II, do Artigo 5°., as 
fontes de recursos, distinguindo os recursos do tesouro (ordinários + FPE) e os recursos de outras 
fontes (demais fontes de recursos), e ainda, os recursos destinados à contrapartida obrigatória do 
Tesouro Estadual a recursos transferidos ao Estado e os recursos destinados às obras não concluídas 
da administração direta e indireta, consignadas no orçamento anterior, de forma a cumprir o disposto 
nos incisos III e IV, do Artigo 13, desta Lei. 

§ 5o. Os relatórios de que tratam as letras b) e c), do inciso II, deste Artigo, serão 
apresentados somente para as autarquias, fundações, fundos e demais entidades da administração 
indireta de que trata o Art. 25, desta Lei. 

§ 6o. O relatório de que trata a letra d), do inciso II, deste Artigo especificará em colunas, 
totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
Empresas controladas pelo Estado) e as fontes de recursos, totalizando separadamente os recursos do 
tesouro (ordinários + FPE) e os recursos de outras fontes (demais fontes de recursos). 

ART. 7o. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária conterá justificativa 
incluída a metodologia da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita 
e da despesa, considerando os efeitos das medidas de ajuste do Plano Real e das reformas 
constitucionais, mormente no sistema tributário. 

PARAGRAFO ÚNICO - O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa o Projeto de 
Lei Orçamentária Anual, como também os de abertura de créditos adicionais, impressos e em disquetes 
para processamento computacional 

CAPITULO III 

DAS DIRETRIZES PARA OS ORÇAMENTOS DO ESTADO 
E SUAS ALTERAÇÕES 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 
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No Projeto de Lei Orçamen^ 
de agosto de 1996. 

^ l 0 .As despesas referenciadas em moeda estrangeira serào orçadas segundoataxa de 
câmbio vigente no primeiro dia útil do mês indicado no êaput̂  deste Artigo. 

^0OsvaioresdareceitaedadespesaapresentadosnoProjetodeLeiOrçament^ 
atualizados na Lei Orçamentária, para preços de janeira 
Preços ao Consumidor-INPC, do Instituto Brasileiro de OeografiaeEstatistica-lBOE, no peri^ 
compreendido entre os meses de agostoedezembro de 1996, incluídos os meses extremos do periodo. 

ART.90.No decorrer da execução orçamentária, os valores atualizados na forma do 
dispostono Artigo anterior serão ainda corrigidos por critérios que venhamaser estabelecidos na Lei 
OrçamentáriaAnual. 

ART.10. Na programação da despesanão poderào ser: 
I -fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos corres­

pondentes; 
II -incluídas despesasatitulo de investimentos em regime de execução especial, 

ressalvadososcasosde calamidade pública, na forma do Art. 205 da 
Constituição Estadual,ede projetos novos, sem antecedentes similares; 

III -incluidos projetos comamesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os 
casos de complementaridade de ações. 

IV -previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadasas 
substituições daqueles com mais de4(quatro)anos de uso ou em razão de 
danos que exijam substituição; 

V -previstos reeursos para pagamento,aqualquertitulo,aservidor ou empregado da 
administração pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica 
custeados com recursos provenientes de convénios acordos, ajustes ou 
instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público 
ou privado, nacionais ou internacionais; 

VI -previstos recursos paraclubeseassociaçõesde servidores ou quaisquer entidades 
congéneres excetuando-se crecbeseescolas para atendimentosàpré-escolae 
alfabetização. 

ART.ll.As receitas vinculadaseas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, 
autarquias, inclusiveasespeciais, fundações instimídasemantidas pelo Poder Público, empresas 
públicasesociedades de economia mistaaque se refereoArt. 25 desta Lei,somente poderão ser 
programadasparaatenderdespesascom investimentoseinversões financeiras depois de atenderem, 
integralmente,àsnecessidadesrelativasacusteioadministrativoeoperacional, inclusive pessoale 
encargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargoseamortização da dívida. 

PARAORAPOÚNICO-Na destinação dos recursos de que tratao^caput̂  deste Artigo 
para atender despesas com investimentos, serão priorizadas as contrapartidas de financiamentos. 

ART.12.Na programação de investimentos da administração diretaeindiretaa alocação 
de recursos para os projetos em execução terão preferência sobre os novos projetos. 

ART.13. Ao Projeto de Lei Orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que 
anulemovalor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 



^ ^ 

recursos vmculados, compomos pelaco^p^ do ^ário-edu^^ ^ 
mdemzação pela extração de petróleos 
mternoeexterno do tesouroede outras fontesepeloscouvèmos com ó r g ã o s ^ ^ ^ ^ 
Internacionais, federais,estadualsemumclpals; 

II -recursos próprios de entidades da administração Indlreta, exceto quando 
suplementados paraaprópriaentidade, compostos pelos recursos diretamente 
arrecadados pelas entidades da administração Indireta; 

III D contrapartida obrigatória doTesouroEstadualarecursos transferidos ao Estado; 
IV - recursos destinadosaobras não eoneluidas das administrações diretaeindireta, 

consignados no Orçamento anterior. 

SEÇÀO 11 

OASOIRETRIZESOOSORÇAMENTOSEISOAL 
EOASEOURIOADESOOIAL 

SU8SEÇÃ0I 

OASOfRETRIZESCOMUNS 

ART^^ Os Orçamentos FiscaledaSe^uridadeSocial,além dos Poderes Estaduais, do 
Ministério Público, dos fundos, das autarquias, inclusive as especiais,edasfúndaçÕe 
mantidaspelo Poder Público Estadual, compreenderão as empresas públieaseas sociedades de 
economia mista em queoEstado, direta ou indiretamente, detenbaamaioriá do capital social com 
direitoavoto. 

PARAORAPOÚNlCO^As despesas correntes das empresas públicasedassoeiedades de 
economia mistaaque se refereo^caput̂  deste Artigo constarão do Orçamento Piscaleda Seguridade 
Social, sendo as despesas de capital previstasno Orçamento de Investimento de que trataoArt.203, 
^30,incisoll, da Constituição Estadual. 

ART.15.Àemissão de titulos, caso necessária, será destinada, exclusivamente, ao 
atendimento de despesas comaamortização ou composição da divida pública estadual. 

ART.16. As despesas com pessoaleencargos sociais terão como limite máximo, no 
exercicio de 1997,oestabelecidonoArt.l0,daLeiComplementarn082,de27demarçodel995,na 
forma do Art. Ió9 da Constituição Pederal. 

^l^.Paraocumprimento deste Artigo, observar-se-áamesma proporção dos créditos 
fixados para cada um dos Poderes Estaduais, inclusive entidades da administração direta 
descentralizadaeindireta,eparaoMinistério Público, na Lei Orçamentária Anual de 199ó. 

^^.Àconcessãode qualquer vantagem,acriação de cargos ou alteração de carreiras 
somente será admitida se: 

a) respeitadoolimite que trataopresente Artigo; 



b)houver dotação orçamentária^^ 
aeréseimos decorrentes 

ART.l^As demais despesas de ensteioadmmistrativoeoperaeionaláeonta de ree^ 
do Tesonro^stadnai não poderão ter anmento real em reiação aos créditos correspondentes no exe^^ 
de 199^ salvo no caso de comprovada insuficiência decorrente de expansão patrimonial, incremento 
fisico de serviços prestadosàcomnnidade onde novas atribuições recebidas no exercicio de 1996 ou no 
decorrer del99^ 

ART. IS.Na Lei OrçamentáriaAnual,as despesas com juros, encargoseamortizações da 
divida considerarão apenas as operações contratadas ou as prioridades ou as autorizações concedidas 
atéadatadoencaminbamentodo Projetode LeiàAssembléia Legislativa. 

ART.19.ALei Orçamentária consignará, no minimo, 2^(vinteecinco por cento)da 
receita proveniente de impostos, inclusiveadecorrente de transferências,àmanutençãoeao 
desenvolvimento do ensino, cumprindoodispostono Art. 212da Constituição PederaleArt.216da 
Constituição Estadual. 

ART.20.Adespesa com transferência de recursos do Estado aos Municipios, mediante 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartiçõesde reeeitas 
tributáriaseasdestinadasaatender estado de calamidade pública, legalmente reconhecidas por ato do 
Covemo do Estado, sõ poderá ser concretizada seaunidade beneficiada comprovar que: 

1 -instituiu, regulamentouearrecadatodosos impostos de sua competência pre­
vistos no Art. 156 da Constituição Pederal; 

^ -atende ao disposto no Art.212da Constituição Pederal, bem como no Art. l^da 
Lei Complementam0 82, de 27 de março de 1995, na forma do Art. 169 da 
Constituição Pederal; 

1̂1 -areceita tributária própria, em relação ao total das receitas orçamentárias, 
inclusive as decorrentes de operações de créditosede convénios, corresponde, 
pelo menos, a: 

a) 5^, seapopulação for maior quel50.000 habitantes; 
b) 4^, seapopulação for maior que lOO.OOOemenor ou igualal50.000 
habitantes; 
c) ^ , seapopulação for maior que 50.000emenor ou igualalOO.000 habitantes; 
d) 2^, seapopulação for maior que 25.000emenor ou iguala 50.000 habitantes; 
e) l ^ , seapopulação formenor ou iguala25.000 habitantes. 

IV -não está inadimplente: 
a) com as contribuições do PCTS; 
b) comaprestação de contas relativasarecursos anteriormente recebidos da 
administração pública estadual mediante convénios, ajustes, contribuições, 
subvenções sociaisesimilares; 
c) comopagamento de pessoaleencargos sociais; 
d) comaCOELCE; 
e) comaCACECE 

V -No periodo de janeiroajunho de 1997,matriculou um número minimo de 60^ das 
crianças de 06al4anos de idade. 
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§ 1°. As transferências de recursos do Estado para os municípios a que se refere o "c 5put" ^ £ 
deste Artigo deverão ter finalidade específica e sua aplicação vinculada à programação de 
investimentos do Governo Estadual, sendo prioritários os municípios com até 100.000. habitante 

§ 2o. O cumprimento do disposto no inciso V, deste artigo, deverá ser observado no 
período dejulho a dezembro de 1997. 

ART. 21. É obrigatória a contrapartida dos municípios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual, não podendo ser a 
contrapartida inferior a: 

a) 5%, se o coeficiente do FPM for menor ou igual a 1,6; 
b) 7,5%, se o coeficiente do FPM for maior ou igual a 1,8 e menor ou igual a 2,4; 
c) 10%, se o coeficiente do FPM for maior ou igual a 2,6. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A exigência da contrapartida não se aplica: 
I - às operações de crédito interna e externa; 
II - aos municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, for­

malmente reconhecida, durante o período que ela subsistir. 

SUBSEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL 

ART. 22.0 Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no Art. 203, 
§ 3o, inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais; 
II - de receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente 

o orçamento de que trata esta Subseção; 
III - de outras receitas do Tesouro Estadual. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A proposta orçamentária de que trata o "caput" deste Artigo 
obedecerá aos limites estabelecidos nos Arts. 16 e 17 desta Lei. 

SUBSEÇÂO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 
E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO 

ART. 23. Para efeito do disposto nos Art. 49, inciso XIX, Art. 99, § I o , e Art. 136, da 
Constituição Estadual, ficam estipulados os seguintes limites para a elaboração das propostas 
orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto no Art. 16 
desta Lei; 
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II - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão1 ao 
disposto no Art. 17 desta Lei. 

ART. 24. As propostas orçamentárias do Poder Legislativo, inclusive do Tribunal de x*S)̂ TNC>, 
Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios, do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, serão encaminhadas à Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, na forma e 
prazo que possibilitem o atendimento ao disposto no inciso VI, do § 3o, do Art. 203 da Constituição 
Estadual. 

SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 
DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

ART. 25. Constará da Lei Orçamentária Anual o Orçamento de Investimento das empresas 
públicas e sociedades de economia mista em que o Estado detenha a maioria do capital social com 
direito a voto, de acordo com o Art. 203, § 3o, inciso II , da Constituição Estadual. 

ART. 26. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista de que 
trata o Artigo anterior as normas gerais da Lei Federal n 0 4.320, de 17 de março de 1964, no que 
concerne aò regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado. 

PARAGRAFO ÚNICO - Excetua-se do disposto no "caput" deste Artigo á aplicação, no 
que couber, dos Arts. 109 e 110 da Lei n0 4.320/64, para as finalidades a que se destinam. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 
NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ART. 27. Serão objeto de Projetos de Lei as adequações decorrentes de modificações que 
venham a ser introduzidas no sistema constitucional tributário. 

ART. 28. Deverão ser objeto de Projetos de Lei as reavaliações da carga tributária do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transportes 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente sobre mercadorias ou serviços, e as 
alterações na legislação vigente, quanto ao limite máximo de receita bruta anual utilizado como 
indicador para definir uma microempresa, tendo em vista o recebimento de tratamento tributário 
diferenciado pela Fazenda Pública Estadual. 

ART. 29. O incremento da arrecadação própria e a racionalização dos procedimentos 
relacionados com as obrigações tributárias principais e acessórias serão objeto de estudos e análises por 
parte do Poder Executivo. 

ART. 30. As providências decorrentes das ações de que tratam os Artigos anteriores serão 
consubstanciadas em Projetos de Lei, cujas mensagens evidenciarão as repercussões financeiras 
associadas a cada propositura. 
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PA^GRAFOUNICO OsPro^os^Leim^iona^no B 
emoon^ ^ ^ . A T ^ 

I -os efeitos sócio-econômicos da propor 
II -acapacidade económica do contribuinte; 
III -acapacidadedoTesonro Estadual de suportaroimpacto financeiro da proposta; 
IV -amodemização do relacionamento tributário entre os sujeitos ativosepassivos 

da obrigação tributária. 
V -localização fora da região metropolitana; 
VI -geração de emprego. 

ART.3I.Os Projetos de Lei que instituam ou aumentem tributos paraoexercicio de 1997, 
só serão apreciadospelaAssembiéiaLegisIativaseencaminbadosaté 30 (trinta) diasantes do 
encerramento da Sessão Legislativa deste exercicio. 

PAI^ORAPOÚNICO-Excetuam-sedo disposto no "caput" deste Artigo, os Projetosde 
Lei: 

I -em queainiciativa do processo legislativo decorra do advento de Emendaá 
Constituição Pederal ou Estadual, ou Lei Complementar Pederal; 

II -em função de efeitos supervenientes, tais como: comoção ou calamidade pública; 

CA^TULOV 

DAPOL^CAOASAGÊNO^^ANC^RAS 
O^C^OEFOMENTO 

ART.^OBanco do Estado do C^áDBEC,naconce5sãodefin8nciam^^ 
às seguintes políticas: 

I -atendimento ao reforçode capital de giro das miero,pequenasemédias 
empresasintegradasaosprogramasdedesenvolvimentooperadospelo BEC; 

II -prioridade para empreendimentos voltados paraaampliação da oferta de 
alimentosegeraçàodeempregoerenda; 

IH -implementação de programas de financiamento de culturas irrigadas, prefe­
rencialmente em perímetros de irrigação já implantados, priorizando culturas de 
mercado; 

IV -programas de apoioàagropecuária em áreas maisaptas, com de tecnologias de 
sistemasde produção modernos; 

V -programas especiais de crédito de apoio ao pequeno produtor rural, prio­
ritariamente aos assentados nas Áreas Reformadas e, preferencialmente, via 
cooperativas agrícolas; 

VI -programas de assistência financeiraegerencial às microepequenas empresas, 
priorizandoaaçãodedesenvolvimentono interior do Estado; 

Vil -programas de financiamento às indústrias, objetivandoamodemizaçãoe 
ampliação do parque industrial existenteeaimplantação de novas indústrias, 
priorizando os setores de agroindústria, têxtil/confecção, mineração, calçadose 
pesca; 
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^ ^ 

Vm -financiaremos condicionados ao cumprimento das normas de ^ 
ambiente, através de atestados especificosde, no minimo, nm órgào oficia^d^ 
controie ambientai. ^ ^ S L ^ 
Os encargos de empréstimosefinanciamentos concedidos peio Banco do Estado 

do Ce^rá-BEC não poderão ser inferiores aos respectivos custos de captaçàoeadministraçào, 
ressalvados os casos disciplinados em iegisiação especifica. 

ART.34.Aconcessão ou renovaçãodequalquerempréstimoou financiamento porparte do 
BEC somente poderá ser efetuada seocontratante estiver adimplente comoEstado do Cearã, seus 
órgãoseentidades integrantes da administração pública estadualecomaprevidéncia social. 

CAPÍTULO VI 

0AS0^P0S1ÇÒESRELAT1VA5À5P0LÍT1CAS0ERECURS05HUMAN05 
OAAOM^STRAÇÃOPÚBLICAESTAOUAL 

As despesas com pessoaleencargos sociais serão fixadas respeitando-se os 
termos do Art. 1-da Lei Complementam^^, de 27 de março de 1995,na forma do Art. Ió9 da 
Constituição Eederal, eos seguintes principios: 

I -equilíbrio remuneratório entre os diversos quadros de pessoal, inclusive os de 
autarquiasefundações públicas; 

II -valorização, capacitaçãoeprofissionalização do servidor. 

CAPÍTULO Vil 

OASD1SPOS1ÇÕESP1NA1S 

ART.3ó.OProjeto de Lei Orçamentária será encaminbadoàsançãoatéoencerramento da 
sessão legislativa. 

ART.37.CasooProieto de Lei Orçamentária não seja encaminbado para sanção até31de 
dezembro del99ó,aprogramação dele constante poderá ser executada, em cada mês, atéolimite de 
um doze avos do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminbadaàAssembléia 
Legislativa, atualizada nos termos dos arts. S-e^desta Lei, até que seja sancionadaepromulgadaa 
respectiva Lei Orçamentária. 

^l0.Considerar-se-á antecipação de créditoàconta da Lei Orçamentáriaautilização dos 
recursos autorizada neste Artigo. 

^20.0s saldos negativos eventualmente apurados em virtude de procedimentos previstos 
neste Artigoserãoajustados,apóspromulgadaaLei Orçamentária, mediante abertura, por decreto do 
Executivo, de créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações, cujos atos 
serão publicados antes da divulgação do quadro de Oetalbamento da Despesa,aque se refereoArt. 38 
destaLei. 

^3 0.Não se incluem no limite previsto no "caput" deste Artigo as dotações para 
atendimento de despesas com pessoaleencargos sociais, com pagamento de beneficios previdenciários 
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a cargo do Instituto de Previdência do Estado do Ceará - IPEC, com pagamento do serviço da dr 
estadual e com pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único 
Saúde - SUS. 

ART. 38. A Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, após a publicação da 
Lei Orçamentária Anual, divulgará, por unidade orçamentária de cada órgão, fundo e entidade que 
integram os orçamentos, o Quadro de Detalhamento da Despesa, especificando o programa de trabalho, 
natureza de despesa e fonte de recursos. 

ART. 39. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza aos 17 de julho de 
1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
ANTÔNIO CLÁUDIO FERREIRA LIMA 

LEI N 0 12.609, DE 31 DE JULHO DE 1996 (D.O. 01.08.96) 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO EM 21.10.96 

Autoriza o chefe do Poder Executivo a contrair empréstimo 
que indica e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DOCEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ART. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contrair operação de crédito até o 
limite de USS 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de dólares), junto ao BID - Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, com garantia do Governo Federal, destinada à execução do 
Programa de Apoio às Reformas Sociais-PROARES. 

ART. 2o. Para a garantia da operação de que trata o Artigo anterior, o Estado do Ceará 
obriga-se a vincular como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das 
Receitas Tributárias estabelecidas nos Artigos 157 e l 59, complementadas pelas receitas próprias, nos 
termos do § 4o do Art. 167, todos da Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas. 

ART. 3o. O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras do Estado, decorrentes da execução desta Lei. 

ART. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 31 de julho de 
1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
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vl PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 
EMENDA MODIFICATIVA N 0 01 

Altera os artigos 1° e 2° e 
acrescenta o art. 3° ao Projeto 
de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6.308 

Art. 1° - O art. 1° do Projeto de Lei em referência passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 1 o - O inciso V, do art. 10, da Lei n 0 12.608, de 17 de julho de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10-

I -

IV -
V - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da 
administração pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica 
custeados com recursos provenientes de convénios, acordos, ajustes ou 
instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público 
ou privado, nacionais ou internacionais. 
VI -

Art. 2 o - O art. 10 da Lei n 0 12.608, de 17 de julho de 1996, fica acrescido de 
Parágrafo Único com a seguinte redação: 

Art. 10-

I -

IV-
V-
VI -
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ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto no inciso V, deste artigo, as 
despesas referentes ao pagamento de hora aula a docentes, bem como de 
bolsas para deslocamento a participantes de eventos de capacitação de 
recursos humanos. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário." 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, aos 25 de junho de 1997. 

leputado Mauro Filho 
P S D B 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM 6308/97 

Altera o dispositivo da Lei n0 12.608, de 17 de julho de 
1996, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da 
Lei Orçamentária para o exercício de 1997, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o . O inciso V, do Art. 10, da Lei n0 12.608, de 17 dejulho de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 10.... 
I .... 
I I .... 
I I I 
IV 
V - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da administração 

pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos 
provenientes de convénios, acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com 
órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais". 

VI ... 
Art. 2o. O Art. 10 da Lei n0 12.608, de 17 dejulho de 1996, fica acrescido de parágrafo 

único com a seguinte redação: 
"Art. 10... 
I 
I I -... 
I I I -... 
IV -... 
V 
VI 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no inciso V, deste artigo, as despesas 

referentes ao pagamento de hora aula a docentes, bem como de bolsas para deslocamento a 
participantes de eventos de capacitação de recursos humanos". 
Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 27 dejunho de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 
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PODIB PO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Altera o dispositivo da Lei n* 12.608, de 17 de julho de 
1996, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da 
Lei Orçamentária para o exercício de 1997, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o . O inciso V, do Art. 10, da Lei n0 12.608, de 17 dejulho de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 10.... 
I ... 
I I .... 
I I I .... 
IV .... 
V • - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da administração 

pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos 
provenientes de convénios, acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com 
órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais". 

VI 
Art. 2o. O Art. 10 da Lei n0 12.608, de 17 dejulho de 1996, fica acrescido de parágrafo 

único com a seguinte redação: 
"Art. 10... 
I 
I I 
I I I 
IV 
V 
VI 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no inciso V, deste artigo, as despesas 

referentes ao pagamento de hora aula a docentes, bem como de bolsas para deslocamento a 
participantes de eventos de capacitação de recursos humanos". 
Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 27 dejunho de 1997. 
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